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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - MA 
Av. João XXIII, S/N - Centro 
CNPJ: 01 .612.832/0001-21 

PROCESSO N.0 427/2023 

Requerente: Sec. Mun. De Cultura. 
Assunto: Contratação de serviços artísticos destinados à apresentação do artista Nadson de Jesus 
Alves, "Nadson O ferinha", no dia 09/11/2023, em alusão à emancipação política de Alto Alegre do 
Pindaré/MA. 

PARECER JURÍDICO Nº 324/2023 - CPUPGM 

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise da Demanda, 
Dispositivo e Encaminhamento. 

✓ RELATÓRIO: 

A Comissão de Licitação solicitou análise com vista a aferir a regularidade da 
contratação direta da empresa NF SHOWS E REPRESENTAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o 
nº 43.974.964/0001-43, pelo Município de Alto Alegre do Pindaré/MA, para contratação de serviços 
artísticos destinados à apresentação do artista Nadson de Jesus Alves, "Nadson O ferinha", no dia 
09/11/2023, em alusão à emancipação política de Alto Alegre do Pindaré/MA, nos termos do artigo 25, 
inciso 111, da Lei Federal nº 8.666/93. 

Tal processo administrativo foi instaurado com o objetivo de verificar a legitimidade da 
despesa referente à contratação, vez que é inexigível a Licitação sempre que houver inviabilidade de 
competição. Sendo o caso em questão uma contratação de profissional do setor artístico, através de 
empresa com exclusividade, consagrado pela crítica especializada e opinião pública, conforme 
acostado aos autos em epígrafe. 

Justifica-se a contratação, conforme se depreende da leitura do Termo de Referência, 
em virtude da festa de Emancipação Política do município ser um evento de importância significativa 
para a economia local, levando-se em conta que nos dias que antecedem a festa e no próprio dia da 
festa, a cidade ganha relevância nos setores como comércio, turismo e serviços em geral. Ademais, a 
própria Constituição Federal prescreve ao Estado o dever de promover a cultura, que é realmente 
essencial para o desenvolvimento da identidade nacional, para a educação e para o lazer. Dessa forma, 
a realização do evento custeado com recursos públicos é plenamente justificável nas hipóteses da 
tradição municipal, de incremento de receitas decorrentes de atividades turísticas ou de interesse 
público relevante. 

Importante registrar, que a escolha do executante foi pelo fato do artista em tela, ser 
consagrado perante a crítica especializada e, principalmente, opinião pública, vez que é bastante 
conhecido não só no Município de Alto Alegre do Pindaré/MA, mas como em todo o país, por sua 
capacidade em animar multidões, possuindo larga experiência na condução de shows artísticos para 
grandes plateias. 

Salienta-se, outro requisito exigido na Lei de Licitações e Contratos, é que a 
contratação seja realizada diretamente com os artistas ou · com empresário exclusivo. Pretendeu o 
legislador, acertadamente, impedir que terceiros aufiram ganhos desproporcionais à custa dos artistas. 
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Contudo, não se pode deixar de observar, que no meio artístico existem ramos, como 
por exemplo, o relativo à música popular, em que os artistas se valem dos serviços de empresário, 
especialmente, em face do volume de compromissos que assumem. Assim, o artista indicou a empresa 
NF SHOWS E REPRESENTAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 43.974.96410001-43, como 
empresa exclusiva para tratar da formalização do contrato, atendendo a exigência legal, que inclusive 
o próprio figura como representante legal. 

Ademais, verificou-se que a empresa supracitada já fora contratada pela Administração 
Pública e empresas privadas para prestação de serviços similares. Com isso foi possível realizar o 
balizamento do preço cotado, estabelecendo a proposta com condições e preço considerado de 
mercado para o município. No ponto, restou evidente a adequação do preço proposto com os já 
praticados anteriormente. 

✓ É o breve relatório; 

✓ ANÁLISE DA DEMANDA 

1- DA FUNDAMENTAÇÃO 

VIABILIDADE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

A contratação direta pretendida, na hipótese de inexigibilidade de licitação, é perfeitamente 
possível , eis que encontra fundamento factual e legal. Senão vejamos: 

A Constituição da República impõe ao Poder Público o dever de observar o princípio 
instrumental da licitação, cuja finalidade - em termos simplórios - é propiciar a contratação mais 
vantajosa à Administração. 

Art. 37, XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de 
licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual 
somente permitirá as exigências de qualificaçtio técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

Tal princípio - o da licitação-, por ser regra, deve ser lido da forma mais extensível 
quanto possível, ao passo que as exceções devem ser lidas e interpretadas de forma restritiva. Assim 
manda a boa hermenêutica por meio do enunciado da interpretação restritiva das regras de exceção 
(exceptiones sunt strictissimoe interpretatíonis). Na prática: licitar sempre quando possível, contratar 
sem licitação somente quando estritamente necessário. 

Entretanto, a Carta Magna prevê expressamente a existência de casos que 
excepcionam o dever de licitar. São os casos das licitações tidas por inexigíveis, dispensadas ou 
dispensáveis. 

A contratação ora sob análise se amolda à hipótese de inexigibilidade de licitação, eis 
que se subsume à hipótese do art. 25, Ili da Lei n.º 8.666/1993. Vejamos: 
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Arl. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, 
em especial: 
[. . .] 
Ili - para contratação de profissional de qualquer setor arlístico, diretamente 
ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela critica 
especializada ou pela opinião pública. 

Forçar a Administração Pública a realizar licitação, nestes casos, resultaria em 
prejuízos financeiros e em violação direta ao princípio da economicidade. O procedimento resultaria 
inútil e contrário ao interesse do Poder Público e, no ponto, não se olvide os altos custos dispendidos 
pela Administração toda vez que realiza licitações, seja com a mobilização do aparato técnico ou 
administrativo que utiliza para levar a cabo o procedimento. 

Diante do contexto factual, não seria viável lançar mão de licitação porque 
indubitavelmente estamos diante da ausência do seu pressuposto lógico, a viabilidade de competição. 
E mesmo que não lhe faltasse tal premissa, a doutrina é pacífica em reconhecer que a inexigibilidade 
abrange também os casos em que a contratação necessária a satisfazer a necessidade estatal é 
incompatível com a natureza do procedimento licitatório, o que seria suficiente para proceder-se a 
inexigibilidade. 

Celso Antônio Bandeira de Mello, citado por Marçal Justen Filho, ao analisar o caput 
do art. 25, com a costumeira precisão, ensina: 

"Em suma: sempre que se possa detectar uma induvidosa e objetiva 
contradição entre o atendimento a uma finalidade jurídica que incumba à 
Administração perseguir para o bom cumprimento de seus misteres e a 
realização de certame /icitatório, porque este frustraria o correto alcance do 
bem jurídico posto sob sua cura, ter-se-á de concluir que está ausente o 
pressuposto jurídico da licitação e se, esta não for dispensável com base em 
um dos incisos do art. 24, deverá ser havida como excluída com supedáneo 
no arl. 25, caput." 

E arremata o saudoso Hely Lopes Meirelles: 

"casuísmos e a inépcia do legislador não podem ser invocados para impor o 
procedimento licitatório quando este se mostrar absolutamente incompatf vef 
com a orientação pretendida pela Administração". 

REQUISITOS LEGAIS DA LEI N.0 8.66611993 

Conforme já falamos, a contratação sob análise amolda-se à hipótese do art. 25, Ili da 
lei de Licitações e Contratos: 

Arl. 25. É inexigfvel a licitação quando houver inviabilidade de competição, 
em especial: 
[ ... } 
llf - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente 
ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 
especializada ou pela opinião pública. 
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Da leitura do dispositivo, pode-se depreender a existência de três pressupostos legais 
para a regularidade da inexigibilidade de licitação no caso de contratação de artistas, a saber: 

1) Que o serviço seja de um artista profissional; 
2) Que a contratação seja realizada diretamente ou mediante empresário exclusivo; 
3) Que o artista seja consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

A primeira questão a ser investigada é se o artista a ser contratado é profissional, 
excluindo-se a possibilidade de contratação direta de artistas amadores. Somente os profissionais, 
estabelecidos pelos parâmetros existentes em cada atividade, podem ser contratados com base nesse 
dispositivo. 

DO ARTISTA PROFISSIONAL 

Para a definição de artista, bem como o requisito necessário para a demonstração de 
seu profissionalismo, valemo-nos da lição do ilustre mestre Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, na obra 
"Contratação Direta sem Licitação", Ed. Fórum, 6ª ed, pp. 726: 

"Artista, nos termos da lei, é o profissional que cria, interpreta ou executa obra 
de caráter cultural de qualquer natureza, para efeito de exibição ou 
divulgação pública, por meios de comunicação de massa ou em locais onde 
se realizam espetáculos de diversão pública." 

A lei refere-se à contratação de artistas profissionais - definidos pelos parâmetros 
existentes em cada atividade - excluindo da possibilidade da contratação direta os artistas amadores. 
Destarte, só os artistas profissionais podem ser contratados com fulcro nesse dispositivo. 

Cumpre registrar que os artistas a serem contratados hoje têm grande reconhecimento 
na mídia nacional, tal afirmação pode ser averiguada em razão de comprovação de apresentações, 
bem como indicação de perfis em redes sociais com milhões de seguidores, além de demonstração de 
milhões de visualizações nos perfis que contém suas músicas. 

CONTRATAÇÃO REALIZADA MEDIANTE EMPRESÁRIO EXCLUSIVO OU 
DIRETAMENTE 

A segunda questão diz respeito à contratação direta do artista ou por meio de 
empresário exclusivo. Como se vê, contratação direta somente poderá ser realizada pela Administração 
Pública com o próprio artista, ou através de empresário que detenha contrato de exclusividade para 
todo e qualquer evento por ele produzido. O TCU já enfrentou o assunto: 

Contratação direta. lnexigibilidade. Artistas consagrados. Na contratação 
direta de artistas consagrados, com base no art. 25, inciso Ili, da Lei 8.666/93, 
por meio de intermediários ou representantes, deve ser apresentada cópia do 
contrato, registrado em cartório, de exclusividade dos artistas com o 
empresário contratado. O contrato de exclusividade difere da autorização que 
dá exclusividade apenas para os dias correspondentes à apresentação dos 
artistas e é restrita à localidade do evento, a qual não se presta para 
fundamentar a inexigibilidade. Acórdão 64212014-Primeira Câmara 
(Representação, Relator Ministro Valmir Campeio). 
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Não se deve confundir a contratação direta por meio de empresário exclusivo com 
aquela intermediada por empresas de produção de eventos de profissionais do setor artístico, que 
possui regime jurídico próprio, proveniente da peculiaridade das negociações estabelecidas entre as 
partes. 

Neste último caso, deve-se observar a regra geral da licitação aplicável para a 
prestação de serviços em geral para a Administração Pública, conforme prevê o art. 2° da Lei nº 
8.666/93, evitando-se, assim, a contratação direta desvirtuada, por interposta pessoa. 

Registra-se, por oportuno, que a empresa NF SHOWS E REPRESENTAÇÕES LTDA, 
inscrita no CNPJ sob o nº 43.974.964/0001-43, foi a indicada e representada pelo próprio artista, 
como empresa EXCLUSIVA para tratar da formalização de seus contratos, a qual apresentou os 
documentos exigidos nos 27 a 31 da Lei Federal nº 8.666/93, inclusive cópia do contrato de 
representação, devidamente registrado em cartório, de exclusividade do artista com a empresa, 
conforme demostrado em tópico a seguir. Ademais, o valor ofertado pela empresa se encontra dentro 
dos preços praticados no mercado, sendo economicamente factível e proficiente para a administração 
deste município. 

CONSAGRAÇÃO PELA CRÍTICA ESPECIALIZADA OU PELA OPINIÃO PÚBLICA 

O terceiro pressuposto diz respeito à consagração pela crítica especializada ou pela 
opinião pública. Para a comprovação desta condição, cumpre ao administrador justificar a escolha do 
contratado, na forma do art. 26, parágrafo único, incisos li e Ili da Lei nº 8.666/93, apontando as razões 
do seu convencimento nos autos do processo, o que foi devidamente feito. 

Em que pese a atividade artística consistir em emanação direta da personalidade, é 
óbvio que isso não impede eventual comparação entre performances artísticas. O concurso consiste, 
muitas vezes, em competição entre artistas para seleção do melhor desempenho. Quando houver 
interesse de premiação da melhor performance em determinada área das artes, a Administração 
Pública deverá valer-se do concurso disciplinado na Lei nº 8.666/93. Assim, por exemplo, a escolha de 
uma composição musical para símbolo de instituições públicas poderá ser produzida através de um 
concurso com premiação para a melhor obra. 

Mas há casos em que a necessidade relaciona-se com o desempenho artístico 
propriamente dito. Não se tratará de selecionar o melhor para atribuir-lhe um destaque, mas de obter 
os préstimos de um artista para atender certa necessidade pública. Nesses casos, torna-se inviável a 
seleção através de licitação, eis que não haverá critério objetivo de julgamento. Será impossível 
identificar um ângulo único e determinado para diferenciar as diferentes performances artísticas. Daí a 
caracterização da inviabilidade de competição. 

Para a contratação direta, é preciso demonstrar nos autos o motivo de convencimento 
da consagração do artista, tais como: a discografia de um cantor, premiações recebidas, participações 
em eventos importantes, obras de arte relevantes, convites para apresentação em locais de destaque, 
dentre outros, salvo nos casos de notória fama, em que o próprio nome do artista dispensa qualquer 
tipo de comprovação. Essa necessidade foi preenchida pela juntada de documentos ao presente autos. 
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Note-se ainda que este último requisito destina-se a evitar contratações desarrazoadas 
ou arbitrárias, em que o gestor público possa imprimir uma preferência pessoal na contratação de um 
amigo, um parente, ou ainda de profissional sem qualificação reconhecida. Faz-se necessário que a 
crítica especializada ou a opinião pública reconheçam a virtude do artista contratado, o que ficou 
devidamente comprovado nos autos, bem como nas alegações arguidas anteriormente. 

11- DA ANÁLISE DA MINUTA DO CONTRATO 

Em relação à minuta do contrato, tem-se o art. 55 da Lei nº. 8.666/93, no qual faremos uma 
comparação entre os requisitos contidos nos incisos do referido artigo e a Minuta apresentada pela 
CPL. Senão vejamos: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que 
estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos; 
li - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 
Ili - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execuçtio, de conclusão, de 
entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica; 
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 
quando exigidas; 
VII - os direitos e as responsabtJidades das partes, as penalidades 
cabíveis e os valores das multas; 
VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para 
cónversão, quando for o caso [não se aplica ao caso]; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou 
a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos 
casos omissos; 
Xf/1 - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução 
do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
§ 1° (VETADO) 
§ 1º (Vetado). 
§ 2° Nos contratos celebrados pela Administração Pública com 
pessoas físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no 
estrangeiro, deverá constar necessariamente cláusula que declare 
competente o foro da sede da Administração para dirimir qualquer 
questão contratual, salvo o disposto no § 60 do art. 32 desta Lei. 
§ 30 [ .. .]. 
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O Direito Administrativo, enquanto disciplina que regula as relações jurídicas administrativas 
entre Administração e administrado, é um instrumento necessário para a resolução de dilemas 
vivenciados pelos agentes públicos e particulares, nessas relações contratuais. Alguns dos principais 
dilemas, sem dúvida, envolvem os impactos econômicos gerados nas contratações públicas, por esse 
período de crise. A adequada compreensão deste direito e a solução para tais dilemas não pode ser 
alcançada com desprezo à realidade social ou sem uma percepção econômica sobre os fatos em 
análise. 

·" Nesse diapasão, observa-se que a minuta do contrato disponibilizada nos autos está de acordo 
com os dispositivos da Lei Federal de licitações, e, de acordo com a reserva de dotação orçamentária 
incrustrada nos autos. Acrescenta-se, ainda, que a mesma reúne os elementos essenciais exigidos 
pela legislação aplicável à espécie. 

Ili - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Os documentos de habilitação que deverão ser juntados aos autos são os seguintes: 

a. Quanto à habilitação jurídica: 
1. Ato constitutivo: presente no processo em epígrafe. 
b. Quanto à regularidade fiscal e trabalhista: 
1. Prova de inscrição no CPNJ: presente. 
li. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União: presente. 
Ili. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Dívida Ativa: presente. 
IV. Prova de regularidade junto ao FGTS: presente, porém com validade expirada. 
V. Certidão de regularidade trabalhista: presente. 
VI. Cópia do contrato, registrado em cartório, de exclusividade: presente nos autos. 

IV - DA PREVISÃO OE RECURSOS 

Necessária à realização de licitação, dispensa e inexigibilidade que haja previsão de 
recursos previamente a assunto da obrigação. Há farto conteúdo legal, jurisprudencial e doutrinário 
neste sentido. Vejamos na Lei Federal nº 8.666/93: 

Art. 7° As licitações para a execução de obras e para a prestação de seNiços 
obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte seqüência: 
[...] 
§ 2° As obras e os seNiços somente poderão ser licitados quando: 
[ . .] 
/li - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o 
pagamento das obrigações decorrentes de obras ou seNiços a serem 
executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo 
cronograma; 
[ ... ] 
§ 9° O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de 
dispensa e de inexigibilidade de licitação. 
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Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de seu 
objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, sob 
pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado causa. 
Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a 
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso 
próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 
Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica; 

Na Constituição Federal: 

Art. 167. São vedados: 
I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária anual; 
11 - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que 
excedam os créditos orçamentários ou adicionais; 

Na Lei de Responsabilidade Fiscal: 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao 
patrimônio público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não 
atendam o disposto nos arts. 16 e 17. 
Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 
acarrete aumento da despesa será acompanhado de: 
I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 
entrar em vigor e nos dois subseqüentes; 
li - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 
orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com 
o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 
§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 
I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação 
específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma 
que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, 
previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os limites 
estabelecidos para o exercfcio; 
li - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a 
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas 
previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 
§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das 
premissas e metodologia de cálculo utilizadas. 
§ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, 
nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 
§ 4o As normas do caput constituem condição prévia para: 
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de 
obras; 
Art. 37. Equiparam-se a operações de crédito e estão vedados: 
[ .. ] 
IV - assunção de obrigação, sem autorização orçamentária, com 
fornecedores para pagamento a posteriori de bens e serviços. 
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Foi evidenciado que a unidade possuí recursos para suportar a despesa 
eventualmente a ser realizada. Por isso, há o integral atendimento aos 
dispositivos ora co/acionados. 

Desta forma, considerando que consta nos autos comprovação de disponibilidade 
orçamentária/financeira para custeio da contratação, tal requisito encontra-se plenamente atendido. 

V - CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

Da análise das condições estabelecidas no presente processo, conclui-se que foram 
observadas, na totalidade, as disposições consubstanciadas na lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, assim, efetuada a análise minuciosa dos autos, mais precisamente do ofício, Termo 
de Referência e da minuta do contrato, esta Assessoria Jurídica, em conformidade com o art. 38, 
parágrafo único, da lei nº 8.666/93, posiciona-se no sentido de atestar a regularidade de seu 
conteúdo, haja vista encontrarem-se de acordo com as disposições legais pertinentes ao processo 
licitatório, na hipótese de inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, Ili da Lei nº 8.666/93, 
sobretudo porque evidenciado a impossibilidade de licitação, por ausência de possibílidade de 
concorrência. 

✓ DISPOSITIVO: 

ANTE O EXPOSTO e conforme análise jurídica realizada na Lei Federal nº 8.666/1993, 
entende-se por opinar neste parecer de forma FAVORÁVEL pela contratação direta por lnexigibilidade 
de licitação com a empresa NF SHOWS E REPRESENTAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 
43.974.96410001-43, mediante lnexigibilidade de Licitação, com base no art. 25, 111, da Lei n. 8.666/93, 
com a ressalva de apresentação da Certidão de Regularidade do FGTS dentro da validade. antes da 
assinatura do contrato. 

✓ É o parecer. Sub Censura: 

✓ ENCAMINHAMENTO: 

Encaminhem-se os autos ao ORDENADOR DE DESPESAS desta Municipalidade para 
conhecimento, providências e demais deliberações ao seu cargo. 

Alto Alegre do Pindaré (MA), 30 de Outubro de 2023. 

EMANUEL DINIZ OE Assinado de forma 
JESUS . digital por EMANUEL 

DINIZ DE JESUS 
POVOAS:04022176326 POVOAS:04022176326 

Emanuel Díniz de Jesus Póvoas 
Assessor Jurídico do Município de Affo Alegre do Pindaré 

OAB/MA 21.553 
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